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 Despacho n.º 7005/2011
Atento o pedido de atribuição da utilidade turística a título prévio ao 

Ars Durium Hotel, com a classificação projectada de hotel rural com 
a categoria de 3 estrelas, a instalar no concelho de Cinfães, de que é 
requerente a sociedade ArsDurium, L.da;

Tendo presentes os critérios legais aplicáveis e o parecer do presidente 
do conselho directivo do Turismo de Portugal, I. P., que considera estarem 
reunidas as condições para a atribuição da utilidade turística a título prévio:

Decido:
1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 2 do ar-

tigo 7.º do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de Dezembro, atribuir a utilidade 
turística a título prévio ao Ars Durium Hotel.

2 — Ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º do citado decreto -lei, fixar o 
prazo de validade da utilidade turística atribuída em 36 meses, contado 
da data da publicação no Diário da República do presente despacho.

3 — Nos termos do disposto no artigo 8.º do mesmo diploma legal, 
a atribuição da utilidade turística fica subordinada ao cumprimento dos 
seguintes condicionamentos:

a) O empreendimento não deverá ser desclassificado;
b) O empreendimento deverá abrir ao público antes do termo do prazo 

de validade desta utilidade turística, atribuída a título prévio;
c) A confirmação da utilidade turística deverá ser requerida no prazo 

máximo de seis meses, contado da data de abertura ao público, ou seja, 
da data da emissão do alvará de autorização de utilização para fins turís-
ticos ou de outro título válido bastante para o efeito, e dentro do prazo 
de validade desta utilidade turística, atribuída a título prévio;

d) A requerente deverá comunicar ao Turismo de Portugal, I. P., quais-
quer alterações que pretenda introduzir no projecto aprovado, para 
efeitos da verificação da manutenção da utilidade turística que agora 
se atribui, sem prejuízo de outros pareceres ou autorizações por parte 
daquele organismo, legalmente devidos.

5 de Abril de 2011. — O Secretário de Estado do Turismo, Bernardo 
Luís Amador Trindade.

304563332 

de que é requerente a sociedade OLINDUNA — Empreendimentos 
Turísticos, L.da:

Tendo presentes os critérios legais aplicáveis e o parecer do presi-
dente do conselho directivo do Turismo de Portugal, I. P., que considera 
estarem reunidas as condições para a atribuição da utilidade turística a 
título prévio, decido:

1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 2 do ar-
tigo 7.º do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de Dezembro, atribuir a utilidade 
turística a título prévio ao Carmo’s Boutique Hotel.

2 — Ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º do citado decreto -lei, fixar o 
prazo de validade da utilidade turística atribuída em 36 meses, contado 
da data da publicação no Diário da República do presente despacho.

3 — Nos termos do disposto no artigo 8.º do mesmo diploma legal, 
a atribuição da utilidade turística fica subordinada ao cumprimento dos 
seguintes condicionamentos:

a) O empreendimento não deverá ser desclassificado;
b) O empreendimento deverá abrir ao público antes do termo do prazo 

de validade desta utilidade turística, atribuída a título prévio;
c) A confirmação da utilidade turística deverá ser requerida no prazo 

máximo de seis meses, contado da data de abertura ao público, ou seja, 
da data da emissão do alvará de autorização de utilização para fins turís-
ticos ou de outro título válido bastante para o efeito, e dentro do prazo 
de validade desta utilidade turística, atribuída a título prévio;

d) A requerente deverá comunicar ao Turismo de Portugal, I. P., quais-
quer alterações que pretenda introduzir no projecto aprovado, para 
efeitos da verificação da manutenção da utilidade turística que agora 
se atribui, sem prejuízo de outros pareceres ou autorizações por parte 
daquele organismo, legalmente devidos.

3 de Abril de 2011. – O Secretário de Estado do Turismo, Bernardo 
Luís Amador Trindade.

304552284 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS
Gabinete do Secretário de Estado das Florestas 

e Desenvolvimento Rural
Despacho n.º 7006/2011

A minimização do risco de incêndio florestal é uma prioridade da 
Estratégia Nacional para as Florestas, aprovada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 114/2006, de 15 de Setembro.

É reconhecido pelos agentes do sector florestal e também pela so-
ciedade civil que o fenómeno dos incêndios florestais constitui, na 
actualidade, um dos principais riscos percebidos para a sustentabilidade 
da floresta em Portugal, dadas as perdas de material lenhoso e os custos 
sociais e ambientais que estão inerentes aos incêndios florestais. Por todo 
esse conjunto de razões, a mitigação dos incêndios florestais e dos seus 
impactos, designadamente dos incêndios florestais de grande dimensão, 
constitui um desígnio da acção governativa.

A rapidez da intervenção nos fogos nascentes assume uma importância 
decisiva para o sucesso do combate aos incêndios florestais, conforme es-
tipula o Plano Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios, aprovado 
na Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2006, de 25 de Maio.

Nestes termos, considerando:
O impacte negativo dos incêndios na floresta portuguesa e na fileira 

florestal e, consequentemente, na economia nacional;
As linhas de acção estratégica aprovadas pela Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 114/2006, de 15 de Setembro, designadamente no que 
se refere à minimização dos riscos de incêndios florestais;

Os objectivos do Fundo Florestal Permanente (FFP), criado pelo 
Decreto-Lei n.º 63/2004, de 22 de Março, de apoiar, entre outros, as 
acções de prevenção dos fogos florestais;

A Directiva Operacional Nacional n.º 2/2011, que estabelece o Dis-
positivo Especial de Combate a Incêndios Florestais (DECIF), cuja 
coordenação é da responsabilidade da Autoridade Nacional de Protecção 
Civil;

A proposta fundamentada da Autoridade Florestal Nacional (AFN):

Determino, ao abrigo do n.º 4 do artigo 14.º do Regulamento de 
Gestão e Administração do FFP, constante da Portaria n.º 113/2011, 
de 23 de Março:

1 — Excepcionalmente, conceder à Autoridade Nacional de Protecção 
Civil um apoio financeiro público do FFP até ao montante de € 2 000 000 
para efeitos de aluguer de aeronaves ligeiras de ataque inicial durante o 
período crítico de incêndios florestais.

2 — Este apoio financeiro excepcional do FFP tem como objectivo 
prioritário a protecção das áreas florestais de maior perigosidade de 
incêndio nos distritos de Vila Real, Viseu, Aveiro, Coimbra, Guarda, 
Castelo Branco e Setúbal, com especial observância às áreas florestais 
de gestão pública e áreas protegidas, conforme consta do parecer fun-
damentado apresentado pela AFN.

3 — A concessão deste apoio público fica sujeito às mesmas regras 
previstas para a concessão de apoio públicos financeiros através do 
FFP.

4 — A AFN deverá acompanhar e reportar ao meu Gabinete e ao 
IFAP, I. P., a execução do apoio concedido.

29 de Abril de 2011. — O Secretário de Estado das Florestas e De-
senvolvimento Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro.

204632596 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P.

Regulamento n.º 282/2011

Regulamento dos deveres de prevenção e combate ao branqueamento
de vantagens de proveniência ilícita

e ao financiamento do terrorismo no sector do imobiliário
A Lei n.º 25/2008, de 5 de Junho, ao estabelecer medidas de natureza 

preventiva e repressiva de combate ao branqueamento de vantagens de 
proveniência ilícita e ao financiamento do terrorismo, fixa um conjunto 
de deveres que impendem sobre entidades que se dediquem ao exercício 
das actividades de mediação imobiliária e de compra, venda, compra 
para revenda ou permuta de bens imóveis, bem como da actividade de, 
directa ou indirectamente, impulsionar, programar, dirigir e financiar, 
com recursos próprios ou alheios, obras de construção de edifícios, com 
vista à sua posterior transmissão ou cedência, seja a que título for.

É esse conjunto de deveres que ora se regulamenta, introduzindo 
algumas modificações ao texto do Regulamento n.º 79/2010, de 5 de 
Fevereiro, que deixa de vigorar, e tratando matérias até agora não re-
gulamentadas.

Tem -se em vista, essencialmente, a necessidade de assegurar o rigor 
das comunicações, definindo a forma e as condições exigidas para o 
cumprimento, por parte das entidades referidas, do dever de comunicação 
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ao Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P. (InCI, I. P.), quer da 
data de início de actividade quer dos elementos relativos a cada tran-
sacção imobiliária em que intervenham e, por outro lado, dos deveres 
de identificação, de conservação e de formação previstos na aludida Lei 
n.º 25/2008, de 5 de Junho.

Ao adoptar as medidas ora regulamentadas, tem -se como propósito 
facilitar o cumprimento, por parte das entidades abrangidas, das obriga-
ções legais supra mencionadas, bem como diminuir os respectivos custos 
e reunir, num único sítio da internet, as informações, os formulários e os 
mecanismos pertinentes ao referido cumprimento. Com efeito, a trans-
missão electrónica é a única via admitida para efectuar as comunicações 
acima referidas, através da utilização de formulários disponibilizados 
no sítio da Internet do InCI, I. P.

Consegue -se, desse modo, preencher os seguintes objectivos:
a) Completa desmaterialização dos procedimentos respeitantes às 

comunicações obrigatórias supra mencionadas, em concretização da 
medida M137, constante do Programa SIMPLEX 2009;

b) Diminuição de encargos para os administrados, facultando um 
meio de registo mais eficaz e menos dispendioso para cumprimento 
dos deveres a que estão obrigados;

c) Agilização do acesso à informação por parte da Procuradoria -Geral 
da República e da Unidade de Informação Financeira da Polícia Judi-
ciária;

d) Segurança quanto à fiabilidade dos dados inscritos nas comuni-
cações, através dos meios definidos para a autenticação da entidade 
declarante.

Dando cumprimento ao disposto no artigo 117.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, foram ouvidas a Associação dos Industriais da 
Construção de Edifícios — AICE, a Associação de Promotores e Inves-
tidores Imobiliários — APII, a Associação dos Profissionais e Empresas 
de Mediação Imobiliária de Portugal — APEMIP, a Associação das 
Empresas de Construção e Obras Públicas — AECOPS e a Associação 
dos Industriais de Construção Civil e Obras Públicas — AICCOPN, 
como entidades representativas das actividades económicas abrangidas 
pelo presente regulamento.

Assim:
Considerando que, nos termos da subalínea ii) da alínea b) do ar-

tigo 38.º da Lei n.º 25/2008, de 5 de Junho, compete ao Instituto da 
Construção e do Imobiliário, I. P. (InCI, I. P.) a fiscalização dos deveres 
que, nos termos aí previstos, impendem sobre as entidades referidas na 
alínea c) do artigo 4.º da referida lei;

Considerando que compete igualmente ao InCI, I. P., nos termos da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 39.º do mesmo diploma, regulamentar os 
deveres, quer gerais quer específicos, que sobre essas entidades impen-
dem, previstos no respectivo capítulo II;

Ao abrigo do disposto na subalínea ii) da alínea b) do artigo 38.º, na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 39.º e na alínea c) do artigo 4.º, conjugada 
com o artigo 34.º, todos da Lei n.º 25/2008, de 5 de Junho, e ainda do 
disposto no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 144/2007, de 27 de 
Abril, determina -se, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto
1 — O presente regulamento estabelece as condições e define os 

instrumentos, mecanismos e formalidades inerentes ao cumprimento 
dos deveres, gerais e específicos, estabelecidos na Lei n.º 25/2008, de 
5 de Junho, por parte das empresas que exerçam, em território nacional, 
actividades no sector do imobiliário.

2 — Consideram -se, nomeadamente, como exercendo a actividade 
em território nacional as entidades que:

a) Tenham sede estatutária ou efectiva em Portugal ou aqui desenvol-
vam as actividades referidas no número anterior através de sucursais, 
agências, delegações, representações permanentes ou outras formas 
locais de representação;

b) Desenvolvam as actividades referidas no número anterior relativa-
mente a edifícios ou outros imóveis situados em Portugal.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação
Estão sujeitas à disciplina prevista no presente regulamento as enti-

dades, adiante designadas por entidades imobiliárias, que exerçam as 
seguintes actividades:

a) Mediação imobiliária;
b) Compra, venda, compra para revenda ou permuta de imóveis;
c) Promoção imobiliária, consistindo no impulsionamento, programa-

ção, direcção e financiamento, directa ou indirectamente, com recursos 

próprios ou alheios, de obras de construção de edifícios, com vista à sua 
posterior transmissão ou cedência, seja a que título for.

Artigo 3.º
Princípios gerais de actuação

Para efeitos do cumprimento dos deveres gerais e específicos 
previstos na Lei n.º 25/2008, de 5 de Junho, devem as entidades 
imobiliárias observar todos os procedimentos nesta estabelecidos, 
bem como os definidos no presente regulamento e na demais le-
gislação preventiva e repressiva de combate ao branqueamento de 
vantagens de proveniência ilícita e ao financiamento do terrorismo, 
sem prejuízo do cumprimento de outros deveres legais que sobre as 
mesmas impendam.

Artigo 4.º
Procedimentos gerais de identificação

1 — Para cumprimento do dever de identificação previsto no artigo 7.º 
da Lei n.º 25/2008, de 5 de Junho, devem as entidades imobiliárias 
recolher os elementos de identificação referidos nos artigos seguintes, 
respeitantes aos seus clientes, e, sendo o caso, aos respectivos repre-
sentantes, quando se proponham intervir em transacções cujo montante 
seja igual ou superior a € 15 000.

2 — Os procedimentos de identificação previstos no presente 
regulamento devem ser efectuados antes da realização das transac-
ções pertinentes ou, havendo contrato -promessa, antes da celebração 
deste.

3 — Sempre que se verifiquem alterações nos elementos de identifi-
cação dos clientes, dos respectivos representantes ou de outros interve-
nientes nas operações, incluindo as resultantes de cedências de posição 
contratual, devem as entidades imobiliárias manter actualizados os 
elementos recolhidos nos termos do presente capítulo.

Artigo 5.º
Identificação das pessoas singulares

1 — Quando os clientes forem pessoas singulares, são os seguintes 
os elementos de identificação a recolher:

a) Nome completo e assinatura;
b) Data e local de nascimento;
c) Nacionalidade;
d) Tipo, número, data de validade e Estado emissor do documento 

de identificação;
e) Número de identificação fiscal;
f) Morada completa;
g) Profissão e, se for o caso, entidade patronal;
h) Identificação, se for o caso, das situações referidas no ponto 6) do 

artigo 2.º da Lei n.º 25/2008, de 5 de Junho.

2 — A comprovação dos elementos referidos nas alíneas a) a d) do 
número anterior, deve ser feita:

a) Quanto aos residentes, através da apresentação do cartão de cidadão, 
do bilhete de identidade ou de documento que os substitua nos termos 
da lei portuguesa, ou do passaporte ou da autorização de residência em 
território nacional;

b) Quanto aos não residentes, através da apresentação do passaporte, 
do bilhete de identidade ou de documento de identificação equivalente 
emitido por autoridade pública competente, do qual constem a fotografia 
e a assinatura do titular.

3 — Quando, nas transacções cobertas pelo presente regulamento, 
surja como titular pessoa de menor idade que não possua, por esse 
facto, qualquer dos documentos referidos no n.º 2, a comprova-
ção dos respectivos elementos de identificação deve ser efectuada 
mediante a exibição de boletim ou certidão de nascimento, ou, no 
caso de não nacionais, de documento público equivalente, a serem 
apresentados por pessoa que demonstre, documentalmente, estar 
investida dos poderes para legitimamente contratar em nome do 
menor, à qual deve ser simultaneamente exigida a comprovação 
prevista no n.º 2.

4 — O elemento de identificação referido na alínea e) do n.º 1 deve 
ser comprovado mediante a apresentação do cartão de cidadão, do 
cartão de contribuinte ou de documento que os substitua nos termos 
da lei portuguesa.

5 — O elemento de identificação referido na alínea f) do n.º 1, quando 
não conste de qualquer dos documentos previstos no n.º 2, deve ser 
comprovado mediante suporte documental, nomeadamente através de 
facturas de serviços públicos de fornecimento de água, electricidade, gás 
e comunicações, ou de documentos bancários, ou mediante a realização 
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de diligência adequada, devidamente descrita e autenticada, destinada 
a comprovar a morada declarada.

6 — Os elementos de identificação referidos na alínea g) do n.º 1 
devem ser comprovados através da apresentação de cartão profissional, 
ou de recibo de vencimento ou declaração da entidade patronal.

7 — O elemento de identificação referido na alínea h) do n.º 1 
não carece de comprovação documental, bastando informação do 
próprio quanto ao cargo de natureza política ou pública de que é ou 
foi titular.

8 — Para efeitos do presente regulamento, os conceitos de residente 
e de não residente são, com as necessárias adaptações, os previstos no 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 295/2003, de 21 de Novembro.

Artigo 6.º
Identificação das pessoas colectivas societárias

1 — Quando os clientes forem pessoas colectivas societárias, são os 
seguintes os elementos de identificação a recolher:

a) Denominação social;
b) Objecto social;
c) Endereço da sede;
d) Número de identificação fiscal;
e) Identidade dos titulares dos órgãos de gestão;
f) Identificação das pessoas singulares a que se refere a alínea a) do 

ponto 5) do artigo 2.º da Lei n.º 25/2008, de 5 de Junho;

2 — A comprovação dos elementos referidos nas alíneas a), b), c) e 
e) do número anterior deve ser feita através do código de acesso à cer-
tidão permanente ou, quando não exista, pela apresentação de certidão 
de registo comercial ou, no caso de não residentes ou de sociedades 
irregulares, de documento público equivalente.

3 — A comprovação dos elementos referidos na alínea d) do n.º 1 
deve ser feita mediante a apresentação do cartão da empresa ou do 
cartão de contribuinte ou, no caso de não residentes, através de docu-
mento equivalente.

4 — A comprovação dos elementos referidos na alínea f) do n.º 1 
deve ser feita mediante simples declaração escrita emitida pela própria 
pessoa colectiva, contendo os elementos referidos no n.º 1 do artigo 5.º 
e a referência às situações previstas na alínea a) do ponto 5) do artigo 2.º 
da Lei n.º 25/2008, de 5 de Junho, em que o beneficiário efectivo se 
enquadre.

Artigo 7.º
Identificação das pessoas colectivas não societárias

Quando os clientes forem pessoas colectivas não societárias, são os 
seguintes os elementos de identificação a recolher:

a) No caso de fundações e associações, todos os elementos constantes 
do n.º 1 do artigo anterior;

b) No caso de centros de interesses colectivos sem personalidade 
jurídica, a designação identificativa, o objecto, o domicílio fiscal, o 
número de identificação fiscal, a identificação dos responsáveis e, se 
aplicável, a identificação das pessoas singulares a que se refere a alínea b) 
do ponto 5) do artigo 2.º da Lei n.º 25/2008, de 5 de Junho.

Artigo 8.º
Identificação das pessoas colectivas com sede no estrangeiro

1 — Quando os clientes forem pessoas colectivas com sede no es-
trangeiro, os elementos de identificação a recolher são os que constam, 
conforme os casos e com as necessárias adaptações, dos artigos 6.º e 
7.º, a comprovar do modo nestes estabelecido.

2 — O dever de identificação referido no número anterior abrange as 
representações permanentes, sucursais, agências, delegações ou outras 
formas locais de representação em território nacional da pessoa colectiva 
com sede no estrangeiro.

Artigo 9.º
Procedimentos conservatórios

1 — Por um período de sete anos a contar do momento em que, nos 
termos do artigo 4.º e seguintes, se processou a identificação, devem 
as entidades imobiliárias conservar os seguintes elementos relativos 
àquela:

a) Cópias dos documentos recolhidos para efeitos da identificação ou, 
quando os elementos respectivos não constem de documento, referência 
escrita aos mesmos;

b) Cópias dos documentos recolhidos para efeitos do cumprimento dos 
deveres de diligência previstos nos artigos 9.º a 12.º da Lei n.º 25/2008, 
de 5 de Junho ou, quando os elementos respectivos não constem de 
documento, referência escrita aos mesmos;

c) Cópias das comunicações efectuadas ao abrigo do n.º 1 do ar-
tigo 16.º da Lei n.º 25/2008, de 5 de Junho, bem como os respectivos 
comprovativos de envio;

d) Cópias das comunicações efectuadas ao abrigo dos n.os 2 e 4 do 
artigo 17.º da Lei n.º 25/2008, de 5 de Junho, bem como os respectivos 
comprovativos de envio.

2 — As entidades imobiliárias devem igualmente conservar, por um 
período de sete anos a contar da execução de qualquer operação rea-
lizada no âmbito de uma transacção, os originais, cópias, referências 
ou quaisquer suportes duradouros com idêntica força probatória, dos 
documentos comprovativos das operações efectuadas e dos competentes 
registos, de molde a permitir a sua reconstituição.

3 — As entidades imobiliárias devem ainda conservar, por um pe-
ríodo de cinco anos a contar da respectiva elaboração, os resultados 
dos exames efectuados ao abrigo do artigo 15.º da Lei n.º 25/2008, 
de 5 de Junho.

4 — Os elementos referidos nos números antecedentes devem, in-
dependentemente de serem conservados em suporte físico ou digital, 
estar à disposição das entidades com competências no combate ao 
branqueamento de vantagens de proveniência ilícita e ao financiamento 
do terrorismo, bem como à disposição do Instituto da Construção e do 
Imobiliário, I. P., quando actue no exercício das suas competências de 
fiscalização e de inspecção.

Artigo 10.º
Dever de formação

1 — Os dirigentes e empregados das entidades imobiliárias, cujas 
funções sejam relevantes para efeitos da prevenção do branqueamento 
de vantagens de proveniência ilícita e do financiamento do terrorismo, 
devem frequentar programas específicos e regulares de formação su-
bordinados às temáticas descritas no número seguinte, os quais podem 
revestir as seguintes modalidades:

a) Cursos de formação;
b) Conferências, simpósios e eventos similares;
c) Frequência, com aproveitamento, de disciplinas de cursos de pós-

-graduação ou de cursos de ensino superior.

2 — Os conteúdos programáticos da formação devem incidir sobre 
disposições legais e regulamentares vigentes relativas ao combate ao 
branqueamento de vantagens de proveniência ilícita e ao financiamento 
do terrorismo, nomeadamente:

a) Deveres estabelecidos na Lei n.º 25/2008, de 5 de Junho;
b) Directivas, normas regulamentares ou outras, bem como orienta-

ções, nacionais, internacionais e comunitárias, aplicáveis às entidades 
imobiliárias;

c) Tipos de operações relacionadas com a prática de crimes de bran-
queamento de vantagens de proveniência ilícita e de financiamento do 
terrorismo.

3 — A frequência de programas de formação que cumpram os requi-
sitos previstos nos números anteriores resulta na atribuição de créditos, 
devendo os destinatários obter, no mínimo, dois créditos em cada ano 
civil.

4 — Os créditos referidos no número anterior são contabilizados da 
seguinte forma:

a) Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, dois créditos por cada 
dez horas de formação;

b) Nos casos previstos na alínea b) do n.º 1, um crédito por cada 
evento nesta mencionado.

5 — A realização de formação na modalidade prevista na alínea c) do 
n.º 1 dispensa a frequência de quaisquer outros programas de formação 
nos dois anos civis subsequentes.

6 — A frequência de programas de formação que cumpram os re-
quisitos previstos nos números anteriores é considerada relevante para 
efeitos do disposto no n.º 1 do n.º 9.º da Portaria n.º 1326/2004, de 
19 de Outubro.

Artigo 11.º
Comunicações obrigatórias

1 — Cumpre às entidades imobiliárias comunicar ao InCI, I. P.:
a) A data de início de actividade;
b) Os elementos relativos a cada transacção imobiliária em que in-

tervenham.
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2 — As transacções referidas no número anterior são designadas por 
comunicações obrigatórias.

3 — Os dados que integram as comunicações obrigatórias são os 
constantes dos modelos aprovados como Anexo A e Anexo B ao pre-
sente regulamento.

4 — As comunicações obrigatórias efectuam -se exclusivamente por 
transmissão electrónica de dados para o InCI, I. P., através do sítio na In-
ternet com o endereço www.inci.pt, mediante a utilização dos formulários 
com as características e estrutura disponibilizadas nas respectivas áreas 
restritas, tendo -se como não efectuadas as comunicações apresentadas 
por qualquer outra via.

5 — Os formulários referidos no número anterior contêm os campos 
necessários às comunicações, devendo todos os que estejam assinalados 
como obrigatórios ser preenchidos, considerando -se como não efectua-
das as comunicações em caso de não preenchimento, preenchimento 
incompleto ou preenchimento deficiente.

6 — Caso as comunicações obrigatórias sejam instruídas com docu-
mentos, devem estes ser correctamente digitalizados e integralmente 
apreensíveis e ser remetidos através dos mecanismos existentes nos 
formulários electrónicos previstos no n.º 4.

Artigo 12.º

Modo de cumprimento do dever de comunicação

1 — Para efeitos de cumprimento do disposto no artigo anterior, 
devem as entidades referidas no artigo 2.º encontrar -se registadas por 
via electrónica para efeitos de acesso à área restrita no sítio da Internet 
referido no n.º 4 do artigo 11.º

2 — As comunicações obrigatórias devem ser autenticadas electro-
nicamente através da utilização de certificado digital qualificado, nos 
termos previstos no regime jurídico dos documentos electrónicos e da 
assinatura electrónica, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 290 -D/99, de 
2 de Agosto, alterado pelos Decretos -Leis n.os 62/2003, de 3 de Abril; 
165/2004, de 6 de Julho; e 116 -A/2006, de 16 de Julho.

Artigo 13.º

Certificados digitais

1 — Podem utilizar certificados digitais:

a) As pessoas singulares;
b) As pessoas colectivas;
c) Os advogados e solicitadores, através dos certificados digitais 

profissionais emitidos, respectivamente, pela Ordem dos Advogados 
e pela Câmara dos Solicitadores, para uso exclusivo no exercício das 
profissões pertinentes.

2 — Podem também ser utilizados os certificados digitais quali-
ficados do Cartão de Cidadão, nos casos em que o seu titular seja, 
alternativamente:

a) A própria entidade comunicante;
b) Administrador ou gerente da entidade comunicante;
c) Qualquer outra pessoa individual mandatada, por procuração, 

para o efeito.

3 — Nos casos previstos na alínea c) do número anterior e na alínea c) 
do n.º 1, aos certificados digitais qualificados do Cartão de Cidadão e 
aos certificados digitais profissionais devem as entidades comunicantes 
juntar procuração, nos termos estabelecidos no número seguinte e nas 
condições definidas no n.º 6.

4 — Das procurações referidas no número anterior devem constar, 
obrigatoriamente, os seguintes elementos:

a) A identificação da entidade mandante e do mandatário;
b) O teor do mandato;
c) O período de validade do mandato.

5 — Os certificados digitais, emitidos a pessoas colectivas, que 
contenham a identificação da pessoa individual que, para o efeito, 
as representa, não exigem a apresentação de qualquer outro docu-
mento.

6 — As procurações referidas nos n.os 3 e 4 só têm de acompa-
nhar a primeira declaração efectuada em cada um dos semestres 
referidos no artigo 17.º, produzindo efeitos apenas durante o de-
curso destes.

Artigo 14.º
Validação das comunicações obrigatórias

As comunicações obrigatórias só são consideradas validamente sub-
metidas após a emissão de um comprovativo electrónico que indique a 
data e a hora em que a comunicação foi concluída.

Artigo 15.º
Confidencialidade e segurança dos dados

1 — Os titulares da assinatura electrónica qualificada devem pro-
ceder no sentido de não permitir a sua utilização por terceiros, definir 
expressamente, quando for caso disso, quais as pessoas autorizadas a 
elaborar e enviar os dados contidos nas comunicações obrigatórias, 
bem como agir diligentemente e praticar todos os actos necessários para 
assegurar a manutenção da respectiva confidencialidade e restrição da 
sua utilização.

2 — O InCI, I. P., assegurará a utilização de mecanismos de cópia e 
salvaguarda da informação associada às comunicações efectuadas pelos 
utilizadores, garantindo a protecção da informação na sua vertente de 
confidencialidade e impossibilitando o acesso indevido à mesma, bem 
como a preservação digital dos documentos e dos certificados digitais, 
através de mecanismos tecnológicos adequados de armazenamento, de 
indexação e de recuperação de arquivos.

Artigo 16.º
Comunicação do início da actividade

1 — As empresas que pretendam desempenhar qualquer das activi-
dades previstas no artigo 2.º devem comunicar o início das mesmas ao 
InCI, I. P., no prazo de 60 dias a contar da data em que aquele exercício 
for comunicado para efeitos fiscais, utilizando a declaração constante 
do Anexo A ao presente regulamento.

2 — Estão dispensadas da obrigação constante do número anterior 
as empresas de mediação imobiliária que, no âmbito do respectivo pro-
cesso de licenciamento, já tenham entregue no InCI, I. P., a declaração 
de início de actividade.

Artigo 17.º
Comunicação de transacções

1 — A comunicação de elementos sobre qualquer das transacções 
imobiliárias referidas na alínea b) do n.º 1 do artigo 11.º deve ser feita 
nos seguintes prazos:

a) Quanto às transacções efectuadas no primeiro semestre de cada 
ano, até 31 de Agosto seguinte;

b) Quanto às transacções efectuadas no segundo semestre de cada 
ano, até 28 de Fevereiro do ano seguinte.

2 — As empresas de mediação imobiliária devem, previamente à 
primeira comunicação de transacções imobiliárias que venham a efec-
tuar, registar -se por via electrónica no sítio da internet referido no n.º 4 
do artigo 11.º

Artigo 18.º
Disposições finais

1 — Os destinatários da formação prevista no artigo 10.º, que tenham 
sido admitidos ou nomeados posteriormente à entrada em vigor do pre-
sente regulamento, só estão vinculados ao cumprimento do disposto no 
referido preceito seis meses após a sua admissão ou nomeação.

2 — O incumprimento do disposto nos artigos 4.º a 13.º, 16.º e 17.º 
do presente regulamento consubstancia a prática de contra -ordenação, 
nos termos previstos na alínea ag) do artigo 53.º da Lei n.º 25/2008, 
de 5 de Junho.

Artigo 19.º
Norma revogatória

É revogado o Regulamento n.º 79/2010, de 13 de Janeiro, publicado 
no DR, 2.ª série, de 5 de Fevereiro.

Artigo 20.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no primeiro dia útil seguinte 
ao da sua publicação.

12 de Abril de 2011. — O Conselho Directivo: António Flores de 
Andrade, presidente — Fernando Oliveira e Silva, vice -presidente. 
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DECLARAÇÃO DE ACTIVIDADE  
(alínea a) do número 1 e nº 2 do artigo 34º da Lei nº 25/2008, de 5 de Junho) 

(ver instruções de preenchimento no verso) 

* CAMPOS DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO 

1. TIPO DE COMUNICAÇÃO 

(1)* INICIO DE ACTIVIDADE:          
(2)* COMUNICAÇÃO DE ACTIVIDADE:

2. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE DECLARANTE 

(3)* NOME/DENOMINAÇÃO:                                                                                                                

(4)* QUALIDADE DO DECLARANTE: MED.IMOB.    COMP./VEND. PROM.IMOB. 

(5) * MORADA/SEDE SOCIAL:                                                                                                               

(6) * CÓDIGO POSTAL:      -            (7) * LOCALIDADE                                                                 

(8) E-MAIL:                                                                 (9) TELEFONE:                             

(10)* NIF/NIPC:                                                    (11)* CAE:                         

(12)* DATA DE INÍCIO DE ACTIVIDADE:      /   /       

(13)* Nº DE CERTIDÃO PERMANENTE:                                       (14)* VALIDADE:    /   /      

3. OUTRAS INFORMAÇÕES (a) 

3.1. EXERCE OUTRAS ACTIVIDADES ALÉM DAS PREVISTAS NO Nº 1 DO ART. 34º DA LEI Nº 25/2008,  

DE 05.06? NÃO SIM 

SE ASSINALOU SIM INDIQUE QUAL OU QUAIS AS OUTRAS ACTIVIDADES EXERCIDAS: 
OUTRAS ACTIVIDADES:                                                              

3.2. POSSUI CONTABILIDADE ORGANIZADA COM FICHEIRO DE CLIENTES INFORMATIZADO? 

NÃO (15) SIM 
SE ASSINALOU SIM, CUMPRE OS CRITÉRIOS PREVISTOS NO ART. 7º DA LEI 25/2008,  

       DE 5 DE JUNHO?

NÃO SIM 

(a) Estas informações são facultativas. Obrigado pela colaboração.

(16)* )* DATA: / /    (17)* NOME:                                                                                         

(18)* C.CIDADÃO         B.I.       PASS.        N.º                        * DATA DE VALIDADE: / /     

(19)*  NIF:                 * ASSINATURA:     _______________________________________________ 

  

DECLARAÇÃO SOBRE TRANSACÇÕES IMOBILIÁRIAS EFECTUADAS 
(alínea b) do número 1 do artigo 34º da Lei nº 25/2008, de 5 de Junho) 

(ver instruções de preenchimento no verso)

* CAMPOS DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO 

                                                                                                                 TRANSACÇÃO           Nº       

1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE DECLARANTE

(1)* NOME/DENOMINAÇÃO:       

(2)* QUALIDADE DO DECLARANTE:  MED.IMOB. COMP./VEND.  PROM.IMOB.
(3)* MORADA/SEDE SOCIAL:        

* CÓDIGO POSTAL:     -    *LOCALIDADE       (4)TELEFONE:       

(5)* NIF / NIPC:              (6)*CAE:       

2. IDENTIFICAÇÃO DO PERÍODO A QUE RESPEITAM AS TRANSACÇÕES 

(7)* ANO:        (8)* 1º SEMESTRE    2º SEMESTRE

3. IDENTIFICAÇÃO DAS TRANSACÇÕES

3.1 IDENTIFICAÇÃO DOS INTERVENIENTES NO NEGÓCIO JURÍDICO (a)

Comprador/ Adquirente (b)

  (9)* NOME/DENOMINAÇÃO SOCIAL:       
(10)* NIF/NIPC:        

(11)* REPRESENTANTE:        

(12) TÍTULO REPRESENTATIVO       A         G            P        GN O   QUAL?       

(13)* C.CIDADÃO       B.I.    PASS. O N.º          VALIDADE:            

(14) NIF/NIPC:       

(15)(a) IDENTITY CARD Nº       *ISSUING AUTHORITY:       VALIDITY:        

(16)(a) CARTÃO DE RESIDÊNCIA Nº           *PERMANENTE: VALIDADE:       
____________________________________________________________________________________

Vendedor / Transmitente (b)

  (9)* NOME/DENOMINAÇÃO SOCIAL:       
(10)* NIF/NIPC:        

(11)* REPRESENTANTE:        

(12) TÍTULO REPRESENTATIVO       A         G            P        GN O   QUAL?       

(13)* C.CIDADÃO       B.I.    PASS. O N.º           VALIDADE:            

(14) NIF/NIPC:       

(15)(a) IDENTITY CARD Nº       *ISSUING AUTHORITY:        VALIDITY:        

(16)(a) CARTÃO DE RESIDÊNCIA Nº           *PERMANENTE:  VALIDADE:       

3.2 IDENTIFICAÇÃO DA TRANSACÇÃO          
(17)* TIPO DE TRANSACÇÃO:            COMPRA    VENDA PERMUTA

(18)* TIPO DE PAGAMENTO:   NUMERÁRIO CHEQUE      LETRA 

    TRANSF.BANCÁRIA OMP QUAL?       

(19)* MONTANTE (€):         (20)* DATA DA TRANSACÇÃO: / /     
(21)* VALOR TOTAL  DO NUMERÁRIO (€):                

(22)* QUANTIDADE DE CHEQUES:         (23)* VALOR TOTAL DOS CHEQUES (€):         

(24)* QUANTIDADE DE LETRAS:         (25)* VALOR TOTAL DAS LETRAS (€):           

(26)* VALOR TOTAL DA TRSF.BANC (€):      

                                                                              (27)* VALOR TOTAL DE OMP (€):                    

3.3 IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL TRANSACCIONADO (b) 
(28)* MORADA:       

 * CÓDIGO POSTAL:       -     * LOCALIDADE      

(29)* N.º DESCRIÇÃO PREDIAL:         (30)* CONSERV. REG. PRED.:         (31)*FREGUESIA:            

(32)* ARTIGO INSCR. MATRICIAL:        (33)* SERVIÇO DE FINANÇAS:         (34)*TIPO DE PRÉDIO:      

(35)  ÁREA TOTAL (M2):        (36)* TIPO DE TERRENO:     

(37)* DATA: / /       (38)* NOME:      

(39)* C.CIDADÃO           B.I.          PASS.        N.º             * DATA DE VALIDADE: / /    

(40)* NIF:          * ASSINATURA:

(a) A utilizar em caso de cidadão estrangeiro que não possua outro tipo de documento oficial de identificação
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 Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I. P.

Aviso n.º 10349/2011
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 e do n.º 2 do ar-

tigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, 
no decurso do ano de 2010, foi cessada a relação jurídica de emprego 
público com os seguintes trabalhadores:

Liduíno Matos Borges, Chefe de Departamento, em 01/02/2010, por 
motivo de aposentação;

Maria Margarida Mendes Pinto Correia Fragoso Veludo, carreira/ca-
tegoria de assistente técnico, por motivo de aposentação;

Maria da Conceição Lourenço Tomé Vieira Ramos, carreira/categoria 
de assistente técnico, por motivo de aposentação;

Flor Maria Oliveira dos Reis Tomás, carreira/categoria de técnico 
superior, com a 8.ª posição remuneratória e o nível remuneratório 39, 
em 01/02/2010, por motivo de aposentação;

João António Alves Heitor, Director de Serviços, em 01/02/2010, por 
motivo de aposentação;

José Nelson Albuquerque Costa Craveiro, Director de Serviços, em 
01/02/2010, por motivo de aposentação;

Ludgero, da Conceição Ricardo Estêvão, marinheiro, em 26/02/2010, 
por motivo de falecimento;

João Manuel Freire da Cruz Garcia, inspector superior, em 01/03/2010, 
por motivo de aposentação;

Maria Margarida Fátima Bernardes Ribeiro, Directora de Serviços, 
em 01/03/2010, por motivo de aposentação;

Maria Capitolina Alves Ferreira Valentim, carreira/categoria de assis-
tente técnico, com a posição remuneratória entre a 9.ª e a 10.ª e o nível 
remuneratório entre o 14 e 15, em 01/05/2011;

Abílio Dias Damião, Chefe de Departamento, em 01/05/2010, por 
motivo de aposentação;

Abílio Manuel Marques Domingos, electricista, em 01/06/2010, por 
motivo de aposentação;

João José Dionísio Sanina, agente de exploração, em 01/06/2010, por 
motivo de aposentação;

Álvaro Manuel Fortes Gama Magalhães, carreira/categoria de técnico 
superior, com a posição remuneratória entre a 6.ª e a 7.ª e o nível remu-
neratório entre o 31 e 35, em 01/06/2010, por motivo de aposentação;

Carlos Manuel Pereira da Conceição, serralheiro mecânico, em 
02/08/2010, por motivo de falecimento;

Manuel Rodrigues da Costa, carreira/categoria de técnico superior, 
com a posição remuneratória entre a 8.ª e a 9.ª e o nível remuneratório 
entre o 39 e o 43, em 01/09/2010, por motivo de aposentação;

José Manuel Vargas Batista, carreira/categoria de técnico superior, 
com a posição remuneratória entre a 4.ª e a 5.ª e o nível remuneratório 
entre o 23 e o 27, em 01/12/2010, por motivo de aposentação;

Manuel dos Santos Ferreira, Marinheiro, em 01/12/2010, por motivo 
de aposentação;

Hélder Manuel Carvalheiro Martins, carreira/categoria de técnico 
superior, em 01/12/2010, por motivo de reforma por velhice;

José Fernandes Lomba, carreira/categoria de técnico superior, em 
22/12/2010, por motivo de reforma por velhice;

12 de Abril de 2011. — O Director de Serviços de Administração, 
José Luís dos Santos.
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 MINISTÉRIO DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 7007/2011
Considerando que durante o ano de 2001 se iniciaram os trabalhos de 

deposição de resíduos provenientes da antiga Siderurgia Nacional, da 
sua instalação industrial sita no concelho da Maia, nas escombreiras das 
antigas minas de São Pedro da Cova, no concelho de Gondomar;

Considerando que, de acordo com o teor da informação da Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte (CCDR -N), de 
25 de Março de 2011, os trabalhos executados foram promovidos pela 
URBINDÚSTRIA, S. A., à qual o Estado Português atribuiu a respon-
sabilidade pela gestão dos resíduos que se encontravam depositados 
na Fábrica da SN Longos (SN -SGPS, S. A.), no concelho da Maia, no 
âmbito dos contratos sobre responsabilidades ambientais celebrados 
com a SN -Longos, com a Lusosider — Aços Planos, S. A., e com a 
SN — Serviços, S. A.;




